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que obtenham uma valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos 
de seleção, não lhes sendo aplicado o método seguinte.

13.11 — Atendendo à urgência do presente procedimento concursal, 
a aplicação dos métodos de seleção poderá ser faseada nos termos 
do artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, da seguinte 
forma:

a) Aplicação, à totalidade dos candidatos, do primeiro método de 
seleção obrigatório;

b) Aplicação do segundo método obrigatório apenas a parte dos can-
didatos aprovados no método imediatamente anterior, a convocar por 
tranches sucessivas, por ordem decrescente de classificação, respeitando 
a prioridade legal da sua situação jurídico -funcional, até à satisfação 
das necessidades;

c) Dispensa de aplicação do segundo método aos restantes candidatos, 
que se consideram excluídos, quando os candidatos aprovados nos termos 
das alíneas anteriores satisfaçam as necessidades de recrutamento do 
procedimento concursal.

13.12 — Os candidatos aprovados no método de seleção obrigatório 
a convocar para a realização do segundo método, são notificados por 
uma das formas previstas no n.º 3 do artigo 30.º, por remissão do n.º 2 
do artigo 33.º, ambos da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

14 — Composição do Júri:
Presidente: João Miguel Silva Teles Correia (Subdiretor)
Vogais efetivos: Jorge Manuel Pedrosa Gaspar (Adjunto do Diretor) 

e Maria Eugénia Rodrigues Oliveira (Encarregada Operacional)
Vogais suplentes: Sandra Sofia Neves Monteiro Vinagre (Adjunta do 

Diretor) e Isabel Maria Cirne Lourenço (Assistente Técnica)

14.1 — O presidente de júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos por um dos vogais efetivos.

14.2 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, os critérios de apreciação e de ponderação do método 
de seleção, bem como o sistema de classificação final dos candidatos, 
incluindo a respetiva fórmula classificativa, constam das atas das reu-
niões do júri do procedimento, as quais serão facultadas aos candidatos, 
no prazo de 3 dias úteis, sempre que solicitadas.

15 — Exclusão e notificação dos candidatos — Os candidatos ex-
cluídos serão notificados por uma das formas previstas no n.º 3 do 
artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, para realização da audiência dos 
interessados nos termos do Código do Procedimento Administrativo. As 
alegações a proferir pelos mesmos devem ser feitas em formulário pró-
prio, aprovado pelo Despacho n.º 11 321/2009, de 8 de maio, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de maio, disponibilizado 
no endereço eletrónico da Direção -Geral da Administração e Emprego 
Público (DGAEP), em www.dgaep.gov.pt, podendo ser obtido na página 
eletrónica ou junto dos serviços administrativos do Agrupamento de 
Escolas Rio Novo do Príncipe, Cacia — Aveiro.

16 — A ordenação final dos candidatos admitidos que completem o 
procedimento concursal é efetuada de acordo com a escala classificativa 
de 0 a 20 valores com valoração às centésimas em resultado da classi-
ficação quantitativa obtida no método de seleção.

17 — Critérios de ordenação preferencial
17.1 — Em caso de igualdade de valoração, os critérios de ordena-

ção preferencial a adotar são os constantes do artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009.

17.2 — Para efeitos da alínea b) do n.º 1 do artigo 35.º da referida 
Portaria, aos candidatos com deficiência deve ser observado o disposto 
no artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro e pela Lei 
n.º 4/2019, de 10 de janeiro.

18 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados 
no decurso da aplicação do método de seleção é notificada, para efei-
tos de audiência de interessados, nos termos do artigo 36.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009.

18.1 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos, após homo-
logação do Diretor do Agrupamento de Escolas Rio Novo do Príncipe, 
Cacia — Aveiro, é afixada nas respetivas instalações em local visível e 
público e disponibilizada na página eletrónica do Agrupamento de Es-
colas, sendo ainda publicado um aviso no Diário da República, 2.ª série, 
com informação sobre a sua publicitação.

19 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válida 
por 18 meses para o preenchimento dos postos de trabalho a ocu-
par e para os efeitos do previsto no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009.

20 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
«A Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades, entre homens 
e mulheres, no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar, toda e qualquer forma 
de discriminação».

 Agrupamento de Escolas Sebastião da Gama, Setúbal

Despacho n.º 3676/2019
Por meu despacho de 01/03/2019, designo para desempenhar as 

funções de Tesoureira, a Assistente Técnica Ana Cristina Coutinho 
António, conforme o disposto no artigo 40.º de Decreto -Lei n.º 223/87, 
com efeitos a partir de 01/03/2019, em virtude de a Assistente Técnica 
com funções de tesoureira até à data ter sido proposta para desempenhar 
as funções de Coordenadora Técnica.

13 de março de 2018. — A Diretora, Maria Fernanda Resende Correia 
da Silva Oliveira.

312164607 

 Agrupamento de Escolas de Vila D’Este, Vila Nova de Gaia

Aviso n.º 5880/2019
No uso das competências que me são atribuídas e tendo em conta a 

necessidade de organização do trabalho e funções é prorrogado, nos 
termos do disposto no artigo 20.º da Lei n.º 71/2018, de 31 de dezembro 
(Orçamento do Estado de 2019), por acordo entre as partes, a situação 
de mobilidade interna intercategorias da assistente operacional Maria 
de Lurdes Vilarinho Sousa Fonseca, para o exercício de funções de 
Encarregada Operacional até 31 de dezembro de 2019.

O Presente despacho produz efeitos a partir de 1 de janeiro de 2019.

11 -01 -2019. — A Diretora, Maria da Conceição Paiva da Silva.
312164834 

 EDUCAÇÃO E ENTIDADES DE UTILIDADE PÚBLICA 
DESPORTIVA

Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., 
e Associação Novas Olimpíadas Especiais

Contrato n.º 189/2019

Contrato -Programa de Desenvolvimento Desportivo
n.º CP/86/DDT/2019

Apoio à Atividade Desportiva — Missão Abu Dhabi 2019
Entre:
1 — O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa 

coletiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250 -190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por Vítor Pataco, 
na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, adiante designado 
como 1.º Outorgante; e

2 — A Associação Novas Olimpíadas Especiais — Special Olympics 
Portugal, pessoa coletiva de direito privado, com sede na Rua do Sítio 
do Casalinho da Ajuda, 1349 -011, Lisboa, NIPC 504768853, aqui re-
presentada por José Eugénio Dias Ferreira, na qualidade de Presidente 
de Direção, adiante designada/o por 2.º Outorgante

Considerando que:
A) Compete ao 1.º Outorgante, nos termos dos seus Estatutos, apro-

vados pela Portaria n.º 11/2012, de 11 de janeiro, apoiar a prática das 
atividades físicas e desportivas, bem como promover os estilos de vida 
ativos e saudáveis de forma transversal a todos os setores da sociedade 

21 — Nos termos do disposto n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, o presente aviso é publicitado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, bem como na página eletrónica deste Agrupamento 
de Escolas, na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º 
dia útil seguinte à publicação no Diário da República, 2.ª série, e, no 
prazo máximo de três dias úteis contados da mesma data, num jornal 
de expansão nacional.

22 de março de 2019. — O Diretor, Professor Doutor Manuel Ale-
xandre Alvelos Marques.

312178215 
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portuguesa, contribuindo desta forma para as tornar mais acessíveis a 
todos os cidadãos;

B) No âmbito da estratégia de generalização da prática da atividade 
física e desportiva junto dos cidadãos portugueses, no seguimento do que 
estabelece o n.º 1. do artigo 6.º da Lei de Bases da Atividade Física e do 
Desporto, assim como de acordo com o expressado pelas Orientações 
Europeias para a Atividade Física, compete ao 1.º Outorgante, enquanto 
organismo da Administração Pública central responsável pelas áreas da 
atividade física e do desporto, o desenvolvimento de programas nacionais 
conducentes à concretização do objetivo acima mencionado;

C) Nos termos da referida Portaria n.º 11/2012, 11 de janeiro, ar-
tigo 6.º, n.º 2, alínea a), compete ao 1.º Outorgante, a promoção da 
mobilização da população para a prática desportiva;

D) O 2.º Outorgante, através das atividades apresentadas que promove 
e de acordo com o programa apresentado junto do 1.º Outorgante, nos 
termos, e para os efeitos, do disposto no n.º 3 do artigo 3.º do Decreto-
-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, na redação da Lei n.º 101/2017, 
de 28 de agosto, enquadra -se na prossecução das suas atribuições, nos 
termos da Decreto -Lei n.º 98/2011, de 22 de setembro, contribuindo para 
o desenvolvimento da prática desportiva e para a promoção da saúde e 
do bem -estar junto dos cidadãos portugueses.

Nos termos dos artigos 7.º, 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de 
janeiro — Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto — e do 
Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro — Regime Jurídico dos 
Contratos -Programa de Desenvolvimento Desportivo — em conjugação 
com o disposto nos artigos 4.º e no n.º 1 do artigo 20.º do Decreto -Lei 
n.º 98/2011, de 21 de setembro é celebrado um contrato -programa de 
desenvolvimento desportivo que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª
Objeto do contrato

Constitui objeto do presente contrato a concessão de uma comparti-
cipação financeira e não financeira à execução do programa desportivo 
Missão Abu Dhabi 2019 que o 2.º Outorgante apresentou ao 1.º Ou-
torgante e se propõe levar a efeito no decurso do corrente ano, o qual 
consta do Anexo a este contrato -programa, do qual faz parte integrante, 
publicado e publicitado nos termos do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 
de outubro.

Cláusula 2.ª
Período de execução do programa

1 — O período de execução do programa objeto de comparticipação 
financeira ao abrigo do presente contrato -programa tem início a 1 de 
janeiro de 2019 e termina em 31 de dezembro de 2019.

Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo 1.º Outorgante ao 
2.º Outorgante, para apoio exclusivo à execução do programa de ativi-
dades referido na cláusula 1.ª é no montante de 50.000,00€.

2 — A comparticipação não financeira a prestar pelo 1.º Outorgante 
ao 2.º Outorgante, para apoio exclusivo à execução do programa de 
atividades referido na cláusula 1.ª consubstancia -se na cedência de equi-
pamentos e instalações desportivas bem como de serviços de alimentação 
e alojamento no Centro Desportivo Nacional do Jamor, correspondentes 
nas tabelas em vigor publicadas no Despacho do Gabinete do Secretário 
de Estado da Juventude e do Desporto n.º 8890/2018, de 4 de setembro, 
publicado no n.º 182 da 2.ª série do Diário da República, de 20 de 
setembro de 2018, até um limite máximo de 4.600,00€, executados no 
presente ano civil.

3 — O 2.º Outorgante entregará por escrito ao 1.º Outorgante a infor-
mação sobre os equipamentos e as instalações desportivas bem como os 
serviços de alojamento e alimentação necessários à cabal e plena reali-
zação do objeto do Contrato, até ao limite estabelecido, informação essa 
que integrará, posteriormente, o relatório final de atividade e financeiro 
relativo à execução do respetivo do Contrato -Programa;

Cláusula 4.ª
Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação financeira referida é disponibilizada nos seguintes 
termos:

a) 50.000,00€, correspondendo a 1000 % do valor previsto na Cláu-
sula 3.ª, até 30 (trinta) dias após a entrada em vigor do presente con-
trato;

Cláusula 5.ª
Obrigações do 2.º Outorgante

São obrigações do 2.º Outorgante:
a) Realizar o programa desportivo a que se reporta o apoio a conceder 

pelo presente contrato, nos termos constantes da proposta apresentada 
no 1.º Outorgante e de forma a atingir os objetivos nele expressos;

b) Prestar todas as informações bem como apresentar comprovativos 
da efetiva realização da despesa acerca da execução deste contrato-
-programa, sempre que solicitados pelo 1.º Outorgante;

c) De acordo com o estabelecido no artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro, criar um centro de resultados próprio e 
exclusivo para a execução do projeto objeto do presente contrato, não 
podendo nele imputar outros custos e proveitos que não sejam os da 
execução do projeto, de modo a permitir o acompanhamento da aplicação 
das verbas confiadas exclusivamente para este fim;

d) Entregar, até 60 dias após o final do evento, o relatório final com-
pilado sobre a execução técnica e financeira, acompanhado do balancete 
analítico do centro de resultados, previsto na alínea c) da Cláusula 5.ª, 
antes do apuramento de resultados;

e) Facultar, sempre que solicitado, ao 1.º Outorgante ou à entidade 
credenciada a indicar por aquele, na sua sede social, o mapa de execução 
orçamental, balancete analítico por centro de resultados antes do apura-
mento de resultados relativos à realização dos programas desportivos e, 
para efeitos de validação técnico -financeira, os documentos de despesa, 
legal e fiscalmente aceites, em nome do 2.º Outorgante que comprovem 
as despesas relativas à realização dos programas apresentados e objeto 
do presente contrato;

f) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação dos even-
tos desportivos, o apoio do 1.º Outorgante, conforme regras fixadas no 
manual de normas gráficas;

g) No âmbito da comparticipação não financeira prevista no ponto 2. 
da Cláusula 3.ª, o 2.º Outorgante entregará mapa com identificação dos 
serviços usufruídos e dos valores correspondentes em termos de apoio 
como parte integrante do relatório final de atividades e financeiro.

Cláusula 6.ª
Incumprimento das obrigações do 2.º Outorgante

1 — O incumprimento por parte do 2.º Outorgante, das obrigações 
abaixo discriminadas, implica a suspensão das comparticipações finan-
ceiras do 1.º Outorgante:

a) Das obrigações referidas na cláusula 5.ª do presente contrato-
-programa;

b) Das obrigações constantes noutros contratos -programa celebrados 
com o 1.º Outorgante;

c) Qualquer obrigação decorrente das normas legais em vigor.

2 — O incumprimento culposo do disposto nas alíneas a), b) d), 
e), e/ou g) da Cláusula 5.ª, por razões não fundamentadas, concede ao 
1.º Outorgante, o direito de resolução do presente contrato e de reaver to-
das as quantias pagas quando se verifique a impossibilidade de realização 
dos fins essenciais das atividades desportivas objeto deste contrato.

3 — Caso as comparticipações financeiras e não financeiras con-
cedidas pelo 1.º Outorgante não tenham sido aplicadas na competente 
realização dos eventos e das atividades desportivas, o 2.º Outorgante 
obriga -se a restituir ao 1.º Outorgante os montantes não aplicados e 
já recebidos, bem como a compensar o 1.º Outorgante pelo valor das 
contrapartidas não financeiras usufruídas, calculado nos termos previstos 
no n.º 2 da Cláusula 3.ª

4 — As comparticipações financeiras e não financeiras concedidas 
ao 2.º Outorgante pelo 1.º Outorgante ao abrigo de outros contratos-
-programa celebrados em 2019 ou em anos anteriores, que não te-
nham sido total ou parcialmente aplicadas na execução dos respetivos 
Programas de Atividades, são por esta restituídas ao 1.º Outorgante, 
podendo este Instituto, no âmbito do presente contrato -programa, acio-
nar o disposto no n.º 2 do artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 
1 de outubro.

Cláusula 7.ª
Combate às manifestações de violência associadas ao desporto,

à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas
as formas de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo
O não cumprimento pelo 2.º Outorgante do princípio da igualdade de 

oportunidades e da igualdade de tratamento entre homens e mulheres, 
das determinações da Autoridade Antidopagem de Portugal (ADoP) e 
do Conselho Nacional do Desporto, e de um modo geral, da legislação 
relativa ao combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 
à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas as formas 
de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo, implica a suspen-
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 TRABALHO, SOLIDARIEDADE 
E SEGURANÇA SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado do Emprego

Despacho n.º 3677/2019
O Decreto -Lei n.º 88/2006, de 23 de maio, inscreve -se num quadro 

de política que visa promover o aumento das aptidões e qualificações 
dos portugueses, dignificar o ensino e potenciar a criação de novas 
oportunidades, impulsionando o crescimento sociocultural e económico 
do País, ao possibilitar uma oferta de recursos humanos qualificados 
geradores de uma maior competitividade.

Considerando a necessidade de conciliar a vertente do conhecimento, 
através do ensino e da formação, com a componente da inserção pro-
fissional qualificada, os Cursos de Especialização Tecnológica (CET) 
visam alargar a oferta de formação ao longo da vida;

Considerando que a decisão de criação e entrada em funcionamento 
de um CET, nas entidades acreditadas pelo Ministério do Trabalho, 

Solidariedade e Segurança Social, é da competência do Ministro da 
Tutela, podendo ser delegada, nos termos do artigo 43.º do Decreto -Lei 
n.º 88/2006, de 23 de maio;

Considerando, ainda, que nos termos do artigo 42.º do aludido di-
ploma, o pedido foi instruído e analisado pelo Instituto do Emprego e 
da Formação Profissional, I. P., designado, nos termos do artigo 41.º do 
mesmo diploma, como serviço instrutor, pelo Despacho n.º 20051/2006, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, de 2 de outubro de 2006;

Considerando, por último, que foi ouvida a Comissão Técnica para 
a Formação Tecnológica Pós -Secundária, nos termos do artigo 34.º do 
Decreto -Lei n.º 88/2006, de 23 de maio;

Ao abrigo do artigo 43.º do Decreto -Lei n.º 88/2006, de 23 de maio, 
e das competências delegadas pelo n.º 1.5 do Despacho n.º 1300/2016, 
de 13 de janeiro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 18, de 
27 de janeiro de 2016, determino:

1 — É criado e autorizado o funcionamento do CET de Técnico/a 
Especialista em Exercício Físico, na entidade André Manz — Produções 
Culturais e Desportivas, Unipessoal, L.da, em Faro, com início no ano 
de 2019, nos termos do Anexo I ao presente despacho, que dele faz 
parte integrante.

2 — O presente despacho é válido por um período de cinco anos, e as 
ações devem iniciar -se durante o respetivo período de vigência.

3 — Cumpra -se o disposto no artigo 44.º do Decreto -Lei n.º 88/2006, 
de 23 de maio.

20 de março de 2019. — O Secretário de Estado do Emprego, Miguel 
Filipe Pardal Cabrita.

ANEXO I
1 — Instituição de formação
André Manz — Produções Culturais e Desportivas Unipessoal, L.da

2 — Denominação do curso de especialização tecnológica
Técnico/a Especialista em Exercício Físico

3 — Área de formação em que se insere
813. Desporto

4 — Perfil profissional que visa preparar
Técnico/a Especialista em Exercício Físico
O/A Técnico/a Especialista em Exercício Físico é o/a profissional que, 

de forma autónoma ou integrado numa equipa, planeia, concebe, orienta 
e conduz todos os programas e atividades desportivas da condição física 
(fitness) desenvolvidos nas instalações desportivas que prestam serviços 
desportivos na área da manutenção da condição física, bem como par-
ticipa, sob coordenação e supervisão do Diretor Técnico, na avaliação 
e prescrição das atividades desportivas, no controlo da qualidade dos 
serviços prestados e na implementação de medidas conducentes à sua 
melhoria, na fidelização dos clientes e na promoção da adesão à prática 
desportiva e da aquisição de estilos de vida saudáveis.

5 — Referencial de competências a adquirir
Avaliar de forma integrada a condição física do praticante de acordo 

com as orientações do Diretor Técnico (DT).
Aconselhar, prescrever e planear as atividades desportivas mais ade-

quadas de acordo com a avaliação global do praticante e de acordo com 
a coordenação e a supervisão do DT.

Conduzir e orientar os programas das atividades desportivas previa-
mente estabelecidos.

Promover a aquisição de estilos de vida saudáveis associados ao 
exercício físico.

Colaborar nos programas de adesão e fidelização de praticantes.
Participar na definição e implementação de planos de manutenção e 

organização do espaço e dos equipamentos.
Colaborar na avaliação da qualidade dos serviços prestados, propor 

e implementar medidas visando a melhoria dessa qualidade, de forma 
a fidelizar os clientes, regendo -se pelo código de ética.

6 — Plano de Formação 

Componente de formação
(1)

Área de educação e formação
(2)

Unidade de formação
(3)

Horas de Trabalho
ECTS

(6)Total
(4)

Contacto
(5)

Geral e Científica . . . . . . 223. Língua e literatura materna Língua portuguesa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 50 3

são e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras 
concedidas pelo 1.º Outorgante.

Cláusula 8.ª
Tutela inspetiva do Estado

1 — Compete ao 1.º Outorgante, fiscalizar a execução do contrato-
-programa, podendo realizar, para o efeito, inspeções, inquéritos e sindi-
câncias, ou determinar a realização de uma auditoria por entidade externa.

2 — As ações inspetivas designadas no número anterior podem ser 
tornadas extensíveis à execução dos contratos -programa celebrados pelo 
2.º Outorgante nos termos do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, designadamente através da realização de inspeções, 
inquéritos, sindicâncias ou auditoria por uma entidade externa, devendo 
aqueles contratos -programa conter cláusula expressa nesse sentido.

Cláusula 9.ª
Revisão do contrato

O presente contrato -programa pode ser modificado ou revisto por livre 
acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no artigo 21.º 
do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 10.ª
Vigência do contrato

1 — O presente contrato entra em vigor na data da publicação no 
Diário da República.

2 — Sem prejuízo do cumprimento das obrigações estabelecidas na 
cláusula 5.ª, o contrato termina em 31 de dezembro de 2019.

Cláusula 11.ª
Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, este contrato -programa é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato -programa 
são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso nos termos da lei.
Celebrado em 11 de março de 2019, com dois exemplares, de igual 

valor.
11 de março de 2019. — O Presidente do Conselho Diretivo do Insti-

tuto Português do Desporto e Juventude, I. P., Vítor Pataco. — O Presi-
dente da Associação Novas Olimpíadas Especiais — Special Olympics 
Portugal, José Eugénio Dias Ferreira.

312166049 


